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APELAÇÃO.  AÇÃO  DE  BUSCA  E  APREENSÃO 
COM  PEDIDO  LIMINAR.  PROCEDÊNCIA. 
SUBLEVAÇÃO.  PRELIMINARES.  NOTIFICAÇÃO 
EXTRAJUDICIAL.  REALIZAÇÃO POR CARTÓRIO 
DE  TÍTULOS  E  DOCUMENTOS  SITUADO  EM 
COMARCA  DIVERSA  DO  DOMICÍLIO  DA 
DEVEDORA.  VALIDADE.  PRECEDENTE  DO 
SUPERIOR  TRIBUNAL  DE  JUSTIÇA. 
INADIMPLEMENTO  CONTRATUAL. 
AUTOMÓVEL  APREENDIDO.  PRETENSÃO  DE 
DEVOLUÇÃO  DAS  PARCELAS  JÁ  PAGAS. 
DESCABIMENTO.  POSSIBILIDADE  DE 
DEVOLUÇÃO  DE  VALORES  APENAS  NA 
HIPÓTESE  DE  SALDO  APÓS  QUITAÇÃO  DO 
DÉBITO.  PREFACIAIS  AFASTADAS.  MÉRITO. 
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ALIENAÇÃO  FIDUCIÁRIA.  MORA. 
DEMONSTRAÇÃO.  APLICAÇÃO  DO  DECRETO-
LEI  Nº  911/69,  COM  AS  ALTERAÇÕES 
PROMOVIDAS  PELA  LEI  Nº  10.931/04. 
DESCARACTERIZAÇÃO  DA  MORA.  NÃO 
DEMONSTRAÇÃO.  ÔNUS  DA  PROVA.  FATO 
IMPEDITIVO, MODIFICATIVO OU EXTINTIVO DO 
DIREITO DA AUTORA. ART. 333, II, DO CÓDIGO 
DE  PROCESSO  CIVIL.  INCUMBÊNCIA  DA 
PROMOVIDA/RECORRENTE.  NÃO 
ATENDIMENTO.  CONJUNTO  PROBATÓRIO 
DESFAVORÁVEL  À  PRETENSÃO  RECURSAL. 
MANUTENÇÃO  DA  SENTENÇA. 
DESPROVIMENTO.

-  Conforme entendimento  do Superior  Tribunal  de 
Justiça,  firmado  sob  a  sistemática  dos  recursos 
repetitivos  “A notificação  extrajudicial  realizada  e 
entregue no endereço do devedor,  por via postal  e 
com aviso de recebimento, é válida quando realizada 
por  Cartório  de  Títulos  e  Documentos  de  outra 
Comarca, mesmo que não seja aquele do domicílio 
do  devedor.”  (STJ;  REsp  1.184.570;  Proc. 
2010/0040271-5; MG; Segunda Seção; Relª Minª Isabel 
Gallotti; Julg. 09/05/2012).

- No que se refere a devolução das parcelas já pagas 
do  financiamento,  tal  pretensão  somente  será 
possível  em  caso  de  eventual  saldo  em  favor  da 
devedora/recorrente, devendo ser averiguado após a 
venda do bem para fins  de  amortização do débito 
contraído  e  das  despesas  decorrentes  do 
inadimplemento contratual e uso do veículo.
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- Consoante a exigência do art. 333, II, do Código de 
Processo  Civil,  compete  à  parte  ré  demonstrar  em 
juízo  a  existência  de fato  impeditivo,  modificativo, 
ou extintivo do direito invocado na inicial.

VISTOS, relatados  e  discutidos  os  presentes 

autos.
 

ACORDA a Quarta Câmara Cível do Tribunal 

de  Justiça  da  Paraíba,  por  unanimidade,  rejeitar  as  preliminares  e  desprover  o 
recurso.

Banco Santander Brasil S/A ajuizou Ação de Busca e 
Apreensão, em face de Rossandra Barbosa Lima, afirmando ter sido celebrado entre 
as  partes,  contrato  de  financiamento,  para  aquisição  de  um  veículo  da  marca 
Volkswagen,  modelo  Gol  1.8MI,  ano  2000,  cor  cinza,  Placa  MOO9320,  Chassi  nº 
9BWEC05X31P513521,  Renavam 749237864,  tendo a  parte  demandada deixado de 
pagar a parcela com vencimento em 24 de fevereiro de 2010, bem como as seguintes, 
e,  apesar de notificada extrajudicialmente,  quedou-se inerte,  incorrendo em mora, 
pelo que postulou, inclusive, em sede de liminar, pela busca e apreensão do bem 
alienado fiduciariamente, e, no mérito, pugna pela confirmação da liminar,  com a 
expedição de novo certificado de registro e propriedade em nome do credor, ou de 
terceiro por ele indicado.

Pedido de liminar deferido, fl. 40.

Auto de busca e apreensão, fl. 42, com a entrega do 
veículo ao promovente.

Contestação apresentada às fls. 45/51.

Às fls. 88/90V, o Magistrado a quo julgou procedente 
o requerimento preambular, consignando nos seguintes termos: 
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(…)  julgo  procedente o  pedido  inicial,  declarando 
rescindido o contrato  e  consolidando nas  mãos do 
autor  o  domínio  e  a  posse  plenos  e  exclusivos  do 
bem descrito na inicial.
28. Fica facultada a alienação extrajudicial do veículo, 
pelo autor, na forma do art. 3°,  § 5°, do Decreto-Lei 
n° 911/69,  que deverá aplicar  o  valor  da venda no 
pagamento  de  seu  crédito  e  das  despesas 
decorrentes,  entregando,  ao  devedor,  o  saldo 
apurado, se houver (art. 2°)
29.  Oficie-se  ao  DETRAN,  comunicando-se  estar  o 
promovente autorizado a proceder a transferência a 
terceiros  que  indicar,  e  permaneçam  nos  autos  os 
títulos a eles trazidos.
30.  Condeno  o  réu  ao  pagamento  das  custas  e 
despesas processuais, e honorários advocatícios, que 
fixo em 10% (dez por cento) sobre o valor do débito, 
com  a  ressalva  do  art.  12,  da  Lei  1.060/50,  cuja 
gratuidade ora defiro.

Inconformada,  Rossandra  Barbosa  Lima interpôs 
APELAÇÃO,  fls.  93/96,  ao  fundamento  de  a  mesma  ter  sido  prolatada  sem 
observância aos princípios norteadores do Código de Defesa do Consumidor e às 
provas carreadas aos autos.  Alega, preliminarmente, que a ausência da devolução 
dos  valores  pagos implica  a extinção da ação sem exame do mérito, haja  vista a 
impossibilidade de perda do valor das prestações já pagas, conforme enuncia o art. 
53,  do Código de Defesa do Consumidor, sustentando, igualmente, a ausência de 
pressuposto  de  desenvolvimento  válido do processo,  haja  vista  irregularidade da 
notificação extrajudicial do débito. Também, questiona os cálculos elaborados pelo 
autor, pelo que defende a necessidade de elaboração de perícia contábil, a fim de ser 
apurado o real valor do débito.

Contrarrazões não apresentadas, fl. 104V.
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É o RELATÓRIO.

VOTO

Inicialmente,  impende  consignar  que  a  sentença 
proferida nos autos, foi efetuada antes da vigência da Lei nº 13.105, de 16 de março 
de  2015,  razão  pela  qual  a  matéria  do  presente  recurso,  será  apreciada  sob  os 
parâmetros da Lei nº 5.869, de 11 de janeiro de 1973, porquanto em vigor à época da 
execução do sobredito ato processual.

 Nesse  sentindo,  proclama  o  enunciado 
administrativo nº 2, do Superior Tribunal de Justiça:

Aos  recursos  interpostos  com  fundamento  no 
CPC/1973 (relativos a decisões publicadas até 17 de 
março de 2016) devem ser exigidos os requisitos de 
admissibilidade  na  forma  nele  prevista,  com  as 
interpretações dadas, até então, pela jurisprudência 
do Superior Tribunal de Justiça. 

E a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça:

PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  REGIMENTAL. 
DECISÃO AGRAVADA PUBLICADA SOB A ÉGIDE 
DO CPC/1973.  CONTAGEM DO PRAZO. REGRAS 
DE  DIREITO  INTERTEMPORAL. 
INAPLICABILIDADE DO CÓDIGO DE PROCESSO 
CIVIL  DE  2015.  RECURSO  INTEMPESTIVO.  1.  A 
nova  lei  processual  se  aplica  imediatamente  aos 
processos  em  curso   (ex  vi  do  art.  1.046  do 
CPC/2015),  respeitados  o  direito  adquirido,   o  ato 
jurídico perfeito,  a coisa julgada, enfim, os efeitos já 
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produzidos ou a se produzir sob a égide da nova lei. 
2.   Considerando que o processo é constituído por 
inúmeros atos, o Direito Processual Civil orienta-se 
pela Teoria dos Atos Processuais Isolados, segundo a 
qual,  cada ato deve ser considerado separadamente 
dos demais para o fim de determinar qual a lei que o 
regerá  (princípio  do  tempus  regit  actum).  Esse 
sistema está inclusive expressamente previsto no art. 
14 do CPC/2015. 3. Com base nesse princípio e em 
homenagem  à  segurança  jurídica,  o  Pleno  do 
Superior Tribunal de Justiça interpretou o art. 1.045 
do Código de Processo Civil de 2015 e concluiu que o 
novo CPC entrou em vigor no dia 18/03/2016, além 
de elaborar uma série de enunciados administrativos 
sobre  regras  de  direito  intertemporal  (vide 
Enunciados Administrativos n. 2 e 3 do STJ). 4.  Esta 
Corte  de  Justiça  estabeleceu  que  a  lei  que  rege  o 
recurso é aquela vigente ao tempo da publicação do 
decisum. Assim, se a decisão recorrida for publicada 
sob a égide do CPC/1973, este Código continuará a 
definir o recurso cabível para sua impugnação, bem 
como a regular os requisitos de sua admissibilidade. 
A contrário sensu, se a intimação se deu  na vigência 
da lei nova, será ela que vai regular integralmente  a 
prática  do  novo  ato do processo, o que inclui o 
cabimento, a forma e o modo de contagem do prazo. 
5.  No caso,  a decisão ora agravada foi publicada em 
17/03/2016,  portanto  sob  a  égide  do  CPC/1973. 
Assim, é inviável  a incidência das regras previstas 
nos arts.  219 e 1.021, § 2º, do CPC/2015, razão pela 
qual  mostra-se  intempestivo  o  agravo  regimental 
interposto após o prazo legal de cinco dias previsto 
nos arts. 545 do Código de Processo Civil de 1973 e 
258  do  Regimento  Interno  do  STJ.  6.  Agravo 
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regimental  não  conhecido.  (STJ  -  AgInt  no  AREsp 
785269/SP,  Rel.  Min.  Gurgel  de  Faria,  Primeira 
Turma,  Data  do  Julgamento  19/04/2016,  DJe 
28/04/2016) – sublinhei.

Prosseguindo,  cumpre  analisar  a  prefacial  de 
invalidade  da  notificação  extrajudicial  do  devedor,  ao  fundamento  de  ter  sido 
realizada por cartório  extrajudicial  incompetente,  e,  ainda,  de forma não pessoal, 
ressaltando, de logo, não merecer guarida tal assertiva.

Isso porque, debruçando-se sobre o tema, o Superior 
Tribunal de Justiça, ao apreciar o Recurso Especial nº 1.184.570/MG, de relatoria da 
Ministra  Isabel  Gallotti,  submetido  ao  regime  dos  recursos  repetitivos,  firmou  o 
entendimento no sentido de ser válida a notificação extrajudicial realizada por via 
postal, com aviso de recebimento, no endereço do devedor, ainda que o título tenha 
sido apresentado em cartório de títulos e documentos, situado em comarca diversa 
do domicílio daquele.

Por  oportuno,  transcrevo  a  ementa  do  referido 
julgado:

RECURSO  ESPECIAL.  AÇÃO  DE  BUSCA  E 
APREENSÃO.  CONTRATO  DE 
FINANCIAMENTO  DE  AUTOMÓVEL  COM 
GARANTIA  DE  ALIENAÇÃO  FIDUCIÁRIA. 
NOTIFICAÇÃO  EXTRAJUDICIAL  REALIZADA 
POR CARTÓRIO DE TÍTULOS E DOCUMENTOS 
SITUADO  EM  COMARCA  DIVERSA  DA  DO 
DOMICÍLIO  DO  DEVEDOR.  VALIDADE.  1.  A 
notificação  extrajudicial  realizada  e  entregue  no 
endereço do devedor, por via postal e com aviso de 
recebimento, é válida quando realizada por Cartório 
de Títulos e Documentos de outra Comarca, mesmo 
que  não  seja  aquele  do  domicílio  do  devedor. 
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Precedentes. 2. Julgamento afetado à Segunda Seção 
com base no procedimento estabelecido pela Lei nº 
11.672/2008  (Lei  dos  Recursos  Repetitivos)  e  pela 
Resolução  STJ  nº  8/2008.  3.  Recurso  Especial 
conhecido  e  parcialmente  provido.  (STJ;  REsp 
1.184.570; Proc. 2010/0040271-5; MG; Segunda Seção; 
Relª  Minª  Isabel  Gallotti;  Julg.  09/05/2012;  DJE 
15/05/2012) - negritei.

Sendo assim, tendo em vista o teor do documento de 
fl.  30,  onde  se  atesta  o  envio  da  notificação  extrajudicial  para  o  endereço  de 
Rossandra  Barbosa  Lima,  bem  como  o  seu  recebimento,  afasto  a  prefacial  de 
nulidade da notificação extrajudicial.

Com relação à alegação de necessidade da devolução 
dos valores das parcelas já pagas, ante a apreensão do veículo objeto do contrato de 
financiamento,  igualmente,  sorte  não  assiste  à  apelante,  haja  vista  tal  pretensão 
somente ser possível em caso de eventual saldo em seu favor, o que será averiguado 
após a venda do bem para fins de  amortização do débito contraído e das despesas 
decorrentes do inadimplemento contratual e uso do veículo.

Nesse  sentido,  é  o  entendimento  desta  Corte  de 
Justiça:

APELAÇÃO.  Ação  de  busca  e  apreensão. 
Procedência.  Preliminares.  Notificação extrajudicial. 
Validade.  Rejeição.  Inadimplemento  contratual. 
Pretensão de devolução das parcelas já pagas. Não 
cabimento.  Possibilidade de devolução de valores 
apenas  na  hipótese  de  saldo  após  quitação  do 
débito. Rejeição. Mérito. Alienação fiduciária. Mora. 
Demonstração.  Aplicação do Decreto-Lei  nº  911/69, 
com as alterações promovidas pela Lei nº 10.931/04. 
Descaracterização da mora. Não comprovação. CPC, 
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art.  373.  Ônus  do  réu.  Manutenção  da  sentença. 
Desprovimento  do  recurso.  “a  notificação 
extrajudicial  realizada  e  entregue  no  endereço  do 
devedor, por via postal e com aviso de recebimento, é 
válida  quando  realizada  por  cartório  de  títulos  e 
documentos de outra Comarca, mesmo que não seja 
aquele  do  domicílio  do  devedor.  ”  (stj;  RESP 
1.184.570; proc. 2010/0040271-5; MG; segunda seção; 
relª minª isabel Gallotti;  julg. 09/05/2012).  “a leitura 
do  artigo  2º,  do  Decreto-Lei  nº  911/69,  conduz  à 
ilação de que é incabível pretensão à restituição das 
parcelas  pagas,  pois  tal  procedimento  só  ocorre 
após a venda do bem, ocasião em que se aplica o 
preço  no  pagamento  do  crédito  e  das  despesas, 
sendo devolvido apenas o  saldo remanescente,  se 
houver”.1.  Ausentes  provas  hábeis  para 
descaracterizar  o  inadimplemento  indevido  do 
devedor,  tampouco  não  existindo  elementos 
suficientes para concluir pela cobrança excessiva de 
encargos contratuais, impositiva a rejeição da tese de 
defesa. (TJPB; APL 0001019-74.2013.815.0751; Quarta 
Câmara Especializada Cível; Rel. Des. João Alves da 
Silva; DJPB 06/07/2016; Pág. 11) - negritei.

Prosseguindo,  passa-se  ao  exame  da  questão 
meritória.

Como é cediço, a ação de busca e apreensão segue a 
disciplina  prevista  no  Decreto-Lei  nº  911/69,  o  qual,  em  sua  redação  original, 
restringia as hipóteses de defesa do devedor, possibilitando apenas as alegações de 
pagamento do débito vencido ou o cumprimento das obrigações contratuais.

Ocorre que, com o advento da Lei nº 10.931/04, essa 
limitação da matéria de defesa restou superada. Isso porque o legislador, no texto 
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vigente,  silenciou sobre  as  referidas  restrições,  possibilitando  à  parte  demandada 
alegar toda a matéria que entender necessária à sua defesa.

Contudo, ainda que em face desse elastecimento se 
entenda possível o exame até mesmo dos encargos reputados abusivos, permanece, 
em qualquer caso,  a ressalva de que a matéria de defesa alegada deve ser apta a 
descaracterizar a mora e, não sendo feito, imperiosa a procedência da ação de busca 
e apreensão.

No  caso  vertente,  a  controvérsia  posta  deve  ser 
decidida com base na regra de distribuição do ônus probatório, disposta no art. 333, 
do Código de Processo Civil, a qual prescreve competir à parte demandada o ônus 
de provar qualquer fato modificativo, extintivo ou impeditivo do direito do autor.

Sobre  o  tema, Humberto  Theodoro  Júnior 
preleciona: 

No processo civil, onde quase sempre predomina o 
princípio dispositivo, que entrega a sorte da causa à 
diligência  ou  interesse  da  parte,  assume  especial 
relevância  a  questão  pertinente  ao  ônus  da  prova. 
(In. Curso de Direito Processual Civil, Vol. 2. 38. Ed. 
Rio de Janeiro: Forense. 2003).

No dizer de Kisch, o ônus da prova vem a ser, por-
tanto, a “necessidade de provar para vencer a causa, de sorte que nela se pode ver 
uma imposição e uma sanção de ordem processual.” (In.  Curso de Direito Proces-
sual Civil, Vol. I, 18ª ed., Forense, p. 421).

Após discorrer sobre o onus probandi, o já citado dou-
trinador conclui: 

Quando o réu contesta  apenas  negando o fato em 
que  se  baseia  a  pretensão  do  autor,  todo  o  ônus 
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probatório  recai  sobre  este.  Mesmo  sem  nenhuma 
iniciativa de prova, o réu ganhará a causa, se o autor 
não demonstrar a veracidade do fato constitutivo do 
seu pretenso direito. Actore non probante absolvitur 
reus. (In. Op. cit. p. 422). 

Nesse panorama, o deferimento do pedido de busca e 
apreensão do bem financiado restou acertado, eis que, neste caderno processual, não 
se  vislumbra  provas  hábeis  para  descaracterizar  o  inadimplemento  indevido  da 
devedora,  nem há elementos suficientes para concluir  pela cobrança excessiva de 
encargos contratuais.

Ressalte-se,  ademais,  ter  sido  reconhecida,  por 
decisão judicial proferida nos autos da ação revisional nº 0008659-63.2010.815.2003 
(feito  em apenso),  a  legalidade  dos  encargos  contratuais  insertos  no  contrato  de 
financiamento celebrado entre as partes e questionados pela demandada/apelante, 
havendo notícia,  inclusive,  em referida  ação,  do  trânsito  em julgado  do  referido 
decisum, fl. 176V.

Então,  não  tendo  a  ré,  ora  apelante,  provado  a 
descaracterização da mora alegada na exordial,  agiu acertadamente o Magistrado 
singular ao julgar procedente o pedido de busca e apreensão.

Sendo  assim,  entendo  não  merecer  reparos  a 
sentença hostilizada.

Ante  o  exposto,  REJEITO  AS  PRELIMINARES  E 
NEGO PROVIMENTO AO RECURSO.

É o VOTO. 

Participaram  do  julgamento,  os  Desembargadores 
Romero Marcelo da Fonseca Oliveira (Presidente), Frederico Martinho da Nóbrega 
Coutinho (Relator) e João Alves da Silva.
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Presente o Dr. José Raimundo de Lima, Procurador 
de Justiça, representando o Ministério Público.

Sala das Sessões da Quarta Câmara Cível do Tribunal 
de Justiça da Paraíba, em 08 de novembro de 2016 - data do julgamento.

Frederico Martinho da Nóbrega Coutinho
                         Desembargador
                               Relator
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